
 

                                 
 

A Associação dos Magistrados do Distrito Federal e Territórios – AMAGIS/DF e a 

Associação Nacional dos Defensores Públicos – ANADEP, apresentam 

 

 

Projeto ‘Falando Direito’ 

 

É uma ação socioeducativa em direitos para a cidadania. O projeto é gratuito e é 

voltado para estudantes da rede pública de ensino médio das regiões administrativas 

do Distrito Federal: Candangolândia, Núcleo Bandeirante e Riacho Fundo. 

A iniciativa também contempla os pais dos alunos selecionados e os professores com 

o objetivo de promover o desenvolvimento do protagonismo do jovem na condição de 

cidadão e membro de uma família, além de prepará-lo para vestibulares e concursos 

públicos. 

 

 

 Coordenadores do projeto 

 

Evenin Ávila, Defensor Público do Distrito Federal. 

Fábio Esteves, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal. 

Bianca Cobucci, Defensora Pública do Distrito Federal. 

 

 

 Público-alvo tríplice 

 

100 jovens estudantes carentes da rede pública de ensino médio do Distrito Federal; 

Os pais e/ou responsáveis dos alunos selecionados para o projeto; 

Professores das escolas públicas do ensino médio das regiões administrativas: 

Candangolândia, Núcleo Bandeirante, Riacho Fundo I e II. 

 



 

 Custo 

 

É gratuito. Não há o pagamento de qualquer taxa pelo estudante, família ou 

professores, em nenhuma circunstância.  

 

 

 Local de realização 

 

As aulas acontecerão no Auditório do Tribunal do Júri do Fórum Desembargador Hugo 

Auler, do Núcleo Bandeirante. 

Endereço: Avenida Contorno – Lote 14, Núcleo Bandeirante – DF. 

 

 

 Área de abrangência 

 

Candangolândia, Núcleo Bandeirante e Riacho Fundo. 

 

 

 Histórico 

 

Em 2010, teve início um marco na educação brasileira: o surgimento do projeto 

‘Conhecer Direito’, promovido pela Defensoria Pública do Distrito Federal, por meio da 

sua Escola e instituições parceiras, que beneficiou milhares de estudantes de toda a 

rede pública de ensino do DF. 

 

A iniciativa, também idealizada pelo Defensor Público do DF, Evenin Ávila, e o Juiz de 

Direito do TJDFT, Fábio Esteves, com o apoio de diversas instituições, veio para 

defrontar o cenário permanente de disparidades socioeconômicas, por meio da 

universalização do conhecimento jurídico. 

 

Uma ação voltada para educar o ser humano para assumir o seu lugar no mundo, 

sendo coerente e responsável diante da dimensão estatal, pois conhece e aplica, 

naturalmente, conhecimento básico em situações cotidianas. 

 



Milhares de jovens saíram da conjuntura do analfabetismo em direitos para a cultura 

da informação qualificada, despertando o juízo crítico e tendo a capacidade de ter 

opiniões válidas e decisões acertadas, sem a necessidade de recorrer ao Judiciário. 

 

Além disso, muitos dos alunos também tiveram êxito em ingressar no ensino superior, 

seja em universidades federais ou com bolsas em faculdades particulares, bem como 

outros destes alcançaram a aprovação em concursos públicos. 

 

Nessa mesma linha, surge o projeto ‘Falando Direito’, de modo mais amplo e com um 

atuação mais profunda, que almeja educar os jovens estudantes carentes, os seus 

pais ou responsáveis, e os professores, com conhecimento jurídico destinado a 

desenvolver o jovem, a escola e a família. 

 

 

 Missão 

 

Promover a cidadania, a justiça, o respeito e a inclusão, através da educação em 

direitos. A ideia é construir pontes que unam os jovens, as famílias e as escolas, 

sendo estes alicerces para uma sociedade mais livre, justa, sustentável e igualitária. 

 

 

 Visão 

 

Luta por uma sociedade protagonista da efetivação do direito a ter direitos, sendo a 

educação a saída para uma nova forma de convivência, onde é fundamental informar 

aos jovens, à família e à escola sobre aquilo que nos regra, despertando 

potencialidades e habilidades diversas. 

 

 

 Objetivos 

 

Promover o pleno desenvolvimento do estudante; 

Preparar o aluno para o exercício da cidadania; 

Qualificar os jovens para vestibulares e concursos públicos; 

Fomentar a elevação da qualidade da educação pela escola, por meio da interação e 

educação com os professores; 



Indicar uma melhor forma de convivência e apoio pela família com os jovens; 

Criar mediadores de conflitos e protagonistas sociais. 

 

 

 Princípios educacionais 

 

I. A educação como um direito de todos e dever do Estado e da família, conforme o 

artigo 205, da Constituição Federal de 1988; 

 

II. A liberdade e a solidariedade humana, aliada a uma educação que dialogue com os 

diversos setores da sociedade, conforme o artigo 2º da Lei de Diretrizes e Bases 

(LDB) da Educação; 

 

III. Preparação para o desenvolvimento pleno, para a vida em uma perspectiva cidadã 

e qualificação para o mundo do trabalho, conforme o artigo 53 do Estatuto da Criança 

e do Adolescente (ECA); 

 

IV. Princípio da obrigatoriedade da lei evidenciada no artigo 3º da Lei de Introdução às 

normas do Direito Brasileiro (“ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a 

conhece”); 

 

V. A cultura da informação com vistas a deixar de responsabilizar para depois 

informar, mas, sim, informar para depois responsabilizar; 

 

VI. A difusão e a conscientização dos direitos humanos, da cidadania e do 

ordenamento jurídico brasileiro vigente;  

 

VII. Uma nova perspectiva para o sistema de Justiça brasileiro; 

 

VIIII. A busca pela profunda mudança de paradigmas para o enfrentamento dos 

problemas sociais. 

 

 

 

 

 



 Disciplinas 

 

Direito Constitucional (direitos e deveres fundamentais), Administrativo, Civil, do 

Consumidor, Penal, Noções de Processo Penal e Processo Civil, Estatuto da Criança 

e do Adolescente – ECA, entre outros. 

 

 

 Dias e dinâmica das aulas 

 

Estudantes: Todas as terças e quintas-feiras, no horário das 19 às 21 horas. Aulas 

expositivas. Os estudantes contarão com aulas expositivas com resolução de 

exercícios sobre matérias de Direito, aliado a discussão sobre temas que permeiam a 

vida cotidiana, seja na escola, na família, no trabalho, no meio social. 

 

‘Falando Direito’ com os Professores: O dia voltado aos professores ocorrerá 

bimestramente, às quartas-feiras, com aulas expositivas dialogadas. Os professores 

são os instrumentos das escolas para o cumprimento do seu dever de educação e 

social. Por isso, o projeto vem para oferecer aos docentes da rede pública do DF 

conhecimento diferenciado a respeito de temas afetos ao dia a dia na escola. 

Assuntos como Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Direitos Humanos, 

Conselho Tutelar, direitos e deveres fundamentais, entre outros, serão explicados e 

debatidos. 

 

‘Falando Direito’ com a Família: O dia voltado aos pais e/ou responsáveis acontecerá 

toda última quarta-feira do mês, com aulas expositivas dialogadas. A transformação 

social perpassa pela inserção de informação diferenciada no âmbito familiar. Os pais 

ou responsáveis pelos alunos terão a oportunidade de aprender sobre temas ligado ao 

trabalho, emprego e renda, programas de acesso ao ensino técnico, ao ensino 

superior, sistema S, Estatuto da Criança e do Adolescente, Conselho Tutelar.  

 

 

 

 

 

 

 



 Material de estudo 

 

Serão distribuídos gratuitamente a Constituição Federal brasileira e as principais leis 

infraconstitucionais, tais como, Código Civil, Código Penal, Código de Defesa do 

Consumidor, Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), e outras. 

No decorrer das aulas, os professores também compartilharão outros materiais de 

estudo específicos. 

 

 

 Certificação 

 

Os alunos, os pais ou responsáveis e os professores recebem certificado das 

instituições participantes conferindo participação e carga horária individual.  

É necessário atingir, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de presença nas 

aulas ministradas.  

 

 

 Simulados e premiações 

 

Serão promovidos, ao final do curso, simulados para os alunos, com o objetivo de 

avaliar o real aprendizado do conteúdo estudado e a preparação para vestibulares e 

concursos públicos. 

De acordo com o desempenho dos estudantes, serão ofertadas premiações a serem 

definidas pelas instituições parceiras. 

 

 

 Corpo Docente 

 

A relação da equipe de professores do projeto será frequentemente atualizada em 

nosso perfil nas redes sociais. 

 

 

 

 

 



Inscrições e início das aulas 

 

Abertura das inscrições: 28/03/2016 

Todo o processo seletivo e encaminhamento dos alunos selecionados será realizado 

pela regional de ensino da região 

Lançamento do projeto/início das aulas: Aula magna no dia 19/04/2016 no Auditório do 

Tribunal do Júri do Fórum do Núcleo Bandeirante. 

 

 

Apoio 

 

 

                                                                                             

 

 

 

 

 

 

 

Contato: 

E-mail: falandodireito@anadep.org.br 

Telefone: 61 3963 1747 

Endereço: SCS Quadra 01 - Bloco M - Ed. Gilberto Salomão - Conj. 1301- CEP 70305-

900. Brasília/DF. 

 

 

Páginas oficiais: 

 

         www.facebook.com/falandodireito 

 

         www.instagram.com/falando_direito 

 

 

 


